
 

III SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 
Diálogos sobre EaD e uso das TDIC na educação: regulamentação em tempos recentes 

3 a 6 de novembro de 2020 - Brasília/DF - Online 
1 

 

 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NA PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU E OS 

MESTRADOS PROFISSIONAIS OFERTADOS PELO PROEB / UAB: PRIMEIRAS 
REFLEXÕES APÓS LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 
 

Lorena Bernardes Barcelos 
Universidade Federal de Goiás 

lorena.ensino@gmail.com 
 

Eixo 1: Política, gestão e financiamento da educação a distância 
 
 

Resumo: Este estudo consiste no levantamento bibliográfico da produção acadêmica sobre a 
educação a distância na pós-graduação stricto sensu, especialmente os Mestrados Profissionais 
ofertados através do Sistema Universidade Aberta do Brasil. Este levantamento é a primeira 
etapa de uma pesquisa que visa compreender a EaD no stricto sensu, tendo como corpus da 
análise os Mestrados Profissionais ofertados pela UAB na UFG. O recorte temporal 
estabelecido foi de 2011 a 2018 e a busca de trabalhos foi feita em diferentes repositórios, a 
saber: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e Catálogo de Teses e 
Dissertações da Capes, Institute of Education Sciences (ERIC), Repositórios Científicos de 
Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), Portal de Periódicos da Capes e Scielo. Os resultados 
apontaram um reduzido número de estudos sobre o objeto, o que reforça a necessidade de 
aprofundamento sobre a temática. 
 
Palavras-chave: Stricto sensu. Educação a Distância. ProEB.  
 
 
Introdução 
 

Este estudo consiste no levantamento bibliográfico da produção acadêmica sobre a 

educação a distância na pós-graduação stricto sensu, especialmente os Mestrados Profissionais 

ofertados através do Sistema Universidade Aberta do Brasil. O levantamento é a primeira etapa 

de uma pesquisa que visa compreender a EaD no stricto sensu, tendo como corpus da análise 

os Mestrados Profissionais ofertados pela UAB na UFG. Para a busca dos trabalhos, foi definido 

o recorte temporal entre os anos de 2011 e 2018. A escolha desse período deve-se ao fato de o 

ProEB ter iniciado em 2011.  
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A pós-graduação no Brasil: uma breve reconstituição histórica 

As primeiras iniciativas referentes à pós-graduação no Brasil datam de meados dos anos 

1930, com a chegada de professores estrangeiros, que vieram para o país através de missões 

acadêmicas apoiadas por seus governos, ou em alguns casos, em busca de melhores condições 

de vida, haja vista o contexto internacional conturbado que antecedeu a Segunda Guerra 

Mundial (SANTOS, AZEVEDO, 2009).        

 Esses intelectuais delinearam um modelo de pós-graduação baseado em cátedras 

(“cadeiras de ensino”), ou seja, através de pequenos grupos de alunos vinculados a um professor 

catedrático em determinada área do conhecimento. Nesse modelo, ocorria um processo de 

estudos e orientação informal, e o foco principal era o desenvolvimento de uma tese relativa à 

cátedra. (SAVIANI, 2000).         

 Essas experiências não tiveram muito impacto no ensino superior brasileiro. Assim, na 

intenção de fortalecer o cenário da pós-graduação no Brasil, foram criadas duas instituições 

voltadas ao aperfeiçoamento de pessoal e estímulo a investigação científica e tecnológica, com 

a intenção de promover o desenvolvimento do país: o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq e a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, atual Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes.

 O CNPq foi criado em 15 de janeiro de 1951, através da Lei nº 1.310, tendo como 

principais finalidades a promoção, o estímulo e o desenvolvimento da investigação científica e 

tecnológica, mediante a concessão de recursos para pesquisa, formação de pesquisadores e 

técnicos, cooperação com as universidades brasileiras e intercâmbio com instituições 

estrangeiras (BRASIL, 2015).        

 Em 11 de julho de 1951, foi criada a Capes, com o objetivo de "assegurar a existência 

de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades 

dos empreendimentos públicos e privados que visam ao desenvolvimento do país" (BRASIL, 

2015).  
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Em 1965, durante o Regime Militar, o Ministério da Educação aprovou o Parecer nº 

977/1965, a partir dos pressupostos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação vigente (de 1961), 

tendo como relator o Professor Newton Sucupira (por isso o nome pelo qual o documento é 

conhecido). Esse Parecer não apenas conceituou, mas institucionalizou a pós-graduação 

brasileira nos moldes como é até os dias de hoje.      

 Embora institucionalizada e “regulamentada” em pleno Regime Militar, no contexto da 

Reforma Universitária, conforme destacam Alves e Oliveira (2014 p.362), “a pós-graduação 

assume o lócus de elitização da educação superior, mas também de afirmação da pesquisa como 

uma das dimensões indissociáveis do trabalho docente na educação superior”. 

Os mestrados profissionais na pós-graduação brasileira 

A evolução da pós-graduação brasileira levou ao desenvolvimento de diversos tipos de 

cursos, de lato sensu (especializações) e strictu sensu (mestrados e doutorados). No rol dos 

cursos strictu sensu, situam-se os Mestrados Profissionais, criados no Brasil pela Capes, por 

meio da Portaria nº 47/1995, que determinava a implantação de procedimentos apropriados à 

recomendação, acompanhamento e avaliação de cursos de mestrado dirigidos à formação 

profissional. Os MPs foram, posteriormente, regulamentados por meio da Portaria nº 80/1998 

(revoga a Portaria anterior e dispõe sobre o reconhecimento dos MPs) e, por fim, pela Portaria 

nº 7/2009.           

 Esses cursos são caracterizados pela disseminação do ensino (em detrimento da 

pesquisa) e pela formação de profissionais “qualificados” para a atuação no mercado, ao 

contrário dos egressos dos mestrados acadêmicos, formados para a pesquisa e para o fazer 

científico.            

 Críticos dos MPs apontam que esta modalidade de pós-graduação representa um 

estreitamento da (indesejável) relação entre a Universidade e o mercado. O texto da Portaria 

7/2009, de fato, sugere essa relação. Por outro lado, há os mais comedidos, como Ribeiro 

(2010), para quem essa relação só se fortalece se as universidades assim permitirem, pois, na 

verdade, os MPs trazem o desenvolvimento de novas competências e contribuições sociais e 
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direcionam a pós-graduação para uma orientação mais coletivista e prática.   

 Atualmente, a Portaria nº 389/2017, do Ministério da Educação, e a Portaria nº 

131/2017, da Capes, dispõem sobre os mestrados e doutorados profissionais. A Resolução 

CNE/CSE 7/2017, por sua vez, reordena os cursos de pós-graduação stricto sensu. Os referidos 

documentos refletem um conjunto de ações políticas e alterações na base legal que incentivam 

e favorecem a expansão da pós stricto sensu, especialmente nas modalidades profissional e a 

distância. Essas novas diretrizes sinalizam a necessidade de aprofundamento nos estudos sobre 

a pós-graduação e sobre os recentes movimentos em relação aos MPs e à modalidade de EaD 

como via para este nível de ensino.  

A EaD e a pós-graduação stricto sensu 

Para discutir o Sistema Universidade Aberta do Brasil, faz-se necessário, antes, 

discorrer, ainda que brevemente, sobre a Educação a Distância no país1. Quanto ao aspecto legal, 

a EaD foi regulamentada, inicialmente, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB, Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996), cujo artigo 80 declarava que o Poder Público 

incentivaria o desenvolvimento e a oferta da EaD em todos os níveis de ensino. Dado o caráter 

sucinto do Artigo 80, o mesmo foi regulamentado pelo Decreto nº 5622/2005, que ampliou a 

abordagem da Educação a Distância, definindo-a como   
modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e 
aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos. 
(BRASIL, 2005). 

 

Mais recentemente, o Decreto 9057, de 25 de maio de 2017, revogou o Decreto nº 

5622/2005 e regulamentou, novamente, o Artigo 80 da Lei 9394/96, reconfigurando, de modo 

mais simples e menos burocrático, os aspectos legais da Educação a Distância no Brasil. Alguns 

estudiosos deste campo chegaram a afirmar que, na verdade, o novo Decreto propõe a 

																																																								
1 Aqui não retomaremos os primórdios da EaD, desde os cursos por correspondência ou via rádio.  Sobre a 
constituição histórica da EaD, sugere-se a leitura de Sousa (2016).  
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“desregulamentação” da modalidade, e acena para um cenário de expansão da EaD, 

correspondendo à lógica do mercado.       

 Dada a necessidade e a importância de compreender a EaD em sua amplitude, 

considerando-se todas as suas interfaces, a modalidade é definida por Lima (2014a, p. 60) como  
uma prática social-educativa-dialógica de um trabalho coletivo, de autoria e colaborativo, articulada 
para o desenvolvimento de uma arquitetura pedagógica e de gestão, integrada ao uso significativo das 
tecnologias de informação e comunicação, voltada para a formação crítica, autônoma e emancipadora.  

 

No contexto atual, e observando-se o objeto deste estudo, Oliveira e Lima (2018, p. 232-

233) apontam que 
Um dos aspectos mais marcantes na Resolução CNE 7/2017 é a oferta de Mestrados e Doutorados por 
meio da modalidade EaD, o que antes não era normatizado.  [...]Especial ênfase é dada à modalidade 
de cursos profissionais, assim como foi feito com a modalidade a distância e associativa.  

 

Essa nova orientação da pós-graduação no Brasil, bem como a desburocratização da 

EaD permitida pelo Decreto nº 9057/2017, reforçam a necessidade discutir e ampliar os estudos 

acerca dos dois objetos (pós-graduação stricto sensu e EaD), com vista a preservar a qualidade 

da pós-graduação brasileira e seu reconhecimento nacional e internacional. É importante 

ressaltar, aqui, que a modalidade EaD, por si, não compromete a qualidade do sistema de pós-

graduação stricto sensu. Ao contrário, se adequadamente implementada, contribuirá para a 

expansão desse sistema. O que poderia representar riscos à reconhecida qualidade da pós-

graduação no Brasil é, justamente, a expansão mercantilista, que empregaria a modalidade de 

educação a distância para crescer em números, observando-se a demanda pela formação nesse 

nível de ensino, em detrimento da qualidade dos programas ofertados.  

A Universidade Aberta do Brasil (UAB) 

A Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi instituída pelo Decreto nº 5800, de 8 de 

junho de 2006, para viabilizar o desenvolvimento da Educação a Distância, com vista à 

expansão e interiorização do ensino superior no país. Uma das pretensões do Sistema UAB era 

fomentar a EaD na rede pública de ensino superior, estimulando a criação de centros de 
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formação permanentes por meio dos polos de EaD em localidades estratégicas, contribuindo 

para o fortalecimento e institucionalização da modalidade.  

Através da interiorização da educação superior, na modalidade a distância, a meta 

principal da UAB era contribuir para a Política Nacional de Formação de Professores do 

Ministério da Educação – PARFOR, por isso, as ofertas de vagas são prioritariamente voltadas 

para a formação inicial e continuada de professores da educação básica, para tanto, foram 

implementados diferentes programas, dentre os quais, está o ProEB (Programa de Mestrado 

Profissional para Qualificação de Professores – ProEB), que teve início em 2011, com o 

objetivo de promover a formação continuada stricto sensu dos professores em exercício na rede 

pública de Educação Básica.         

 O ProEB está contemplado no Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024)2 em três 

de suas metas (que estão vinculadas à pós-graduação stricto sensu): a Meta 14 (elevar 

gradualmente o número de matrículas neste nível de ensino), a Meta 13 (ampliar o número de 

mestres e doutores do corpo docente da Educação Superior) e a Meta 16 (garantir a formação 

continuada dos professores da Educação Básica, com ênfase na pós-graduação, sobretudo no 

Mestrado).            

 O primeiro programa de MP ofertado no âmbito da UAB foi o Mestrado Profissional 

em Matemática em Rede Nacional (PROFMAT), iniciado em 2011, para os professores de 

Matemática. Em 2015, foi instituído o Programa Nacional de Mestrado Profissional em Ensino 

de Física (ProFis / MNPEF), voltado para os professores de Física.    

 Atualmente, além do PROFMAT e do ProFis, há 8 programas de MP na área da 

Educação, a saber: Profletras – MP em Letras; ProfArtes – MP em Artes; ProfHistória – MP 

em Ensino de História; PROFBIO – MP em Ensino de Biologia; PROFQUI – MP em Química; 

PROFilo – MP em Filosofia; PROFSOCIO – MP em Sociologia; PROEF – MP em Ensino de 

Educação Física. 

Encaminhamento metodológico: o levantamento bibliográfico 

																																																								
2 Aprovado pela Lei 13.005/2014. 
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Um levantamento bibliográfico é um tipo de estudo de revisão e tem a finalidade de 

identificar e revisitar a produção já existente sobre a temática pretendida, com o intuito de 

melhor delimitar o problema da pesquisa, diferenciando-a do que já foi, até então, produzido e 

propondo maior aprofundamento e novos olhares sobre o objeto. Segundo Vosgerau e 

Romanowski (2014, p. 167), 
Os estudos de revisão consistem em organizar, esclarecer e resumir as principais obras existentes, bem 
como fornecer citações completas abrangendo o espectro de literatura relevante em uma área. As 
revisões de literatura podem apresentar uma revisão para fornecer um panorama histórico sobre um 
tema ou assunto considerando as publicações em um campo. Muitas vezes uma análise das publicações 
pode contribuir na reformulação histórica do diálogo acadêmico por apresentar uma nova direção, 
configuração e encaminhamentos. 
 

O recorte temporal definido para este levantamento foi de 2011 (início do ProEB) a 

2018, nos seguintes repositórios: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) 

e Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, Institute of Education Sciences (ERIC), 

Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal (RCAAP), Portal de Periódicos da 

Capes e Scielo.           

 No intento de abranger a maior quantidade de trabalhos relacionados à temática, foi 

utilizada a busca booleana3. Foram utilizados, de forma individual e combinada, os seguintes 

descritores: educação a distância; pós graduação stricto sensu; formação de professores; 

PROEB e UAB. Na plataforma ERIC, foram utilizados os descritores Doctoral Programs; 

Master Programs; Distance Education e Distance Learning4.     

 Os trabalhos obtidos foram classificados com a ferramenta digital Formulários Google, 

contemplando os dados de identificação de cada tese ou dissertação, a saber: título, link para 

acesso, autor, instituição (no caso de teses e dissertações), data (ano), tipo de trabalho 

(dissertação ou tese), resumo, palavras-chave, temática, nível de relevância (baixo, médio, alto), 

observações.  

 

																																																								
3 Pesquisa a partir da combinação determos relacionados com o auxílio dos operadores AND, OR e NOT. Sobre a 
busca booleana, ver:  
4 Respectivamente: programas de doutorado, programas de mestrado, educação a distância, aprendizagem a 
distância.  
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Resultados e discussão 

O levantamento realizado na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes apontou um grande número de trabalhos finais dos 

próprios alunos dos MPs. Todos os resumos foram analisados e observou-se que tratavam-se 

de “produtos educacionais” apresentados como requisito para a obtenção do título de Mestre. 

Estes não foram catalogados para uso nesta pesquisa pois, aqui, o objetivo é estudar o Programa, 

em si.             

 Além dos trabalhos de conclusão dos alunos do ProEB, foram encontrados 83 estudos. 

Desse universo, 75 trabalhos versam sobre outro programa, do estado de Minas Gerais, que tem 

a mesma sigla, ProEB. Trata-se do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica 

– ProEB, vinculado ao Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública – 

SIMAVE5.           

 No Catálogo de Teses e Dissertações da Capes foram encontrados 7 trabalhos que, de 

alguma forma, relacionam-se com a pesquisa pretendida. Tratam-se de 2 teses e 5 dissertações. 

Deste conjunto, destacamos 2 trabalhos pela relevância quanto ao nosso objeto.   

 O primeiro deles é a tese intitulada O mestrado profissional em ensino na formação 

continuada: da motivação docente à escola, defendida por Bruno Teles Nunes, na Universidade 

Católica de Brasília, em 2017. Em seu estudo, de caráter exploratório, o autor apresenta um 

cenário do potencial de efetividade do Programa de Mestrado Profissional para Qualificação de 

Professores da Rede Pública da Educação Básica (ProEB). O cenário é composto por quatro 

elementos: o perfil motivacional dos professores; a percepção dos mesmos acerca: de aspectos 

acadêmicos dos mestrados; da contribuição da experiência nos cursos para a prática docente; e 

da permeabilidade dos contextos escolares aos novos saberes. O trabalho é relevante pois, para 

proceder à discussão proposta, Nunes reconstrói o panorama das políticas públicas para 

																																																								
5 Disponível em: http://www.simave.caedufjf.net/.  
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formação de professores no Brasil, até o ProEB, que destaca-se como a primeira política 

pública, de abrangência nacional, voltada à formação continuada de professores da educação 

básica em nível stricto sensu.         

 O segundo trabalho encontrado no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes relevante 

para a pesquisa que propomos é a tese de Andrea Midori Takai, intitulada Perspectivas do 

PROFMAT: política pública em construção, defendida em 2017 na Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul. Em seu estudo, Takai analisa o PROFMAT sob o prisma do ciclo da política 

pública. Para isso, refaz o histórico da pós-graduação no Brasil passando detalhadamente por 

todos os Planos Nacionais de Pós-Graduação – PNPG.      

 Na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações – BDTD, foram encontrados 7 trabalhos, 

sendo 3 teses e 4 dissertações. Dentre os trabalhos encontrados na BDTD, destacamos dois 

como possível referencial teórico para nosso estudo. O primeiro deles é a dissertação defendida 

em 2015, por Georgina Marafante Sá, na Universidade Federal de Pernambuco, intitulada 

Educação a distância em instituições de ensino superior federais: aproximações e 

distanciamentos para a institucionalização. Neste estudo, a autora reconstitui o histórico da 

UAB como uma das vias de inserção da educação a distância nas universidades públicas 

brasileiras.            

 O segundo trabalho encontrado na BDTD também foi relacionado na busca realizada no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. Trata-se da dissertação defendida em 2011 por 

Vanessa Itacaramby Pardim, intitulada O uso da educação online como alternativa para os 

programas de pós-graduação stricto sensu no Brasil. Através de um estudo de caso, a autora 

analisou como a coordenação e os alunos e um programa de pós-graduação stricto sensu 

semipresencial percebiam o uso da educação online.  O estudo de Pardim é interessante pois, já 

em 2011, a autora observou a escassez de trabalhos com temática semelhante. O levantamento 

bibliográfico por ela realizado passou pelas mesmas bases visitadas em nosso levantamento, o 

que permite-nos afirmar que, de fato, a EaD no stricto sensu é um tema ainda pouco explorado 

pela academia.          

 No Portal de Periódicos da Capes foram encontrados 7 artigos convergentes à temática 
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da pesquisa aqui pretendida. Após a leitura dos mesmos, um deles foi selecionado para 

referenciar nossas reflexões: A percepção dos docentes frente a Educação a Distância no 

Stricto Sensu (Pimenta e Silva, 2011). Neste estudo, realizado em caráter exploratório, os 

autores concluíram que, diante do crescimento da Educação a Distância, a modalidade se 

consolidará também no stricto sensu, entretanto, com a ressalva de que seja empregada na 

“forma híbrida”. Temos, aqui, uma ressalva: o híbrido não é uma modalidade da EaD. Educação 

presencial, a distância e híbrida são modalidades distintas e serão, em nosso estudo, 

oportunamente caracterizadas.         

 No Scielo, foram encontrados 3 trabalhos relacionados à temática aqui pretendida. 

Dentre eles, destacamos o artigo Formação de educadores a distância na pós-graduação: 

potencialidades para o desenvolvimento da investigação e produção de conhecimento, 

publicado em 2012 por Maria Elizabeth Bianconcini de Almeida. O estudo, altamente relevante 

para a nossa pesquisa, tem por objetivo   discutir as potencialidades e limitações de cursos de 

pós-graduação a distância em uma análise nas dimensões das políticas públicas, dos 

fundamentos e resultados de investigações científicas, buscando fornecer subsídios para o 

desenvolvimento de programas que possam ter como princípios básicos a investigação e a 

produção do conhecimento. O texto está estruturado em três partes: visão geral das políticas, 

regulamentação e estrutura da educação a distância no ensino superior brasileiro; princípios da 

interação, reflexão, investigação, colaboração e construção do conhecimento; contribuições 

para a realização de cursos de pós-graduação a distância.     

 Na plataforma ERIC, foram encontrados 12 trabalhos que tangenciam em algum ponto 

a temática que pretendemos discutir. Tratam-se de 11 artigos e 1 dissertação. Entretanto, todos 

são de acesso restrito (acesso mediante pagamento direto ao periódico em que foram 

publicados). Pela leitura dos resumos disponíveis, 3 trabalhos parecem ser interessantes para 

esta pesquisa, e sua aquisição para leitura será analisada posteriormente. São eles: Faculty 

Concerns Related to Distance Learning within Nontraditional Doctoral Programs 

(Preocupações do corpo docente relacionadas ao ensino a distância em programas de doutorado 
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não tradicionais)6, The "Dissertation Marathon" in Doctoral Distance Education (A "Maratona 

de Dissertação" na Educação a Distância Doutoral)7 e Student Satisfaction with Graduate 

Supervision in Doctoral Programs Primarily Delivered in Distance Education Settings (A 

satisfação do aluno com a supervisão de pós-graduação em programas de doutorado ministrados 

principalmente em instituições de ensino à distância)8.     

 No RCAAP foram encontrados 17 trabalhos, que foram desconsiderados por tratarem-

se de trabalhos finais de Mestrados Profissionais em universidades de Portugal. A maior parte 

destes trabalhos consiste de Relatórios de Atividade Profissional em Meio Ambiente ou 

Tecnologia Ambiental.          

 O levantamento feito aponta que a Educação a Distância no stricto sensu, bem como os 

mestrados profissionais do ProEB, ainda são temas pouco contemplados pela academia. O 

ProEB, em si, é pouco discutido nos trabalhos consultados, nos quais o foco recai sobre o 

PROFMAT e as contribuições deste programa para o ensino de Matemática no Brasil. Enquanto 

política pública e com o foco na modalidade de educação a distância, observa-se que o ProEB 

ainda é pouco explorado, carecendo de maior aprofundamento pela comunidade científica. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

																																																								
6 Singleton, H. Wells; Session, Carmen L., 2011. Disponível em: 
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1002/ace.398.  
7 Tweedie, M. Gregory; Clark, Sheila; Johnson, Robert C.; Kay, D., 2013. Disponível em: 
https://www.eric.ed.gov/?q=+%22doctoral+programs%22+%22distance+education%22&id=EJ1023966 
8 Erichsen, Elizabeth Anne; Bolliger, Doris U.; Halupa, Colleen, 2014. Disponível em: 
www.eric.ed.gov/?q=+"doctoral+programs"+"distance+education"&id=EJ1027373.  
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